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ABSTRACT:

The objective of this paper is to show Celesc`s experience whith use of management models under the philosophy of Total Quality, the results from the experience and the solutions used to adjust this methodology to its public utility enviroment.

It starts with a short story of Brazilian power system and of Celesc itself, in order to undestand  Celesc’s context. Later, are to show Celesc’s models.

It ends with the analysis of the results, the properness of the solutions during the period of utilization of the models, and the relationship between the models and the Hersey and Blanchard`s  “Situational Leadership Theory”.
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ÁREA TEMÁTICA: GESTÃO DA QUALIDADE

1. Introdução

A importância do estudo desse tema apresenta uma relevância econômica, em função do grande montante de recursos investidos pelas empresas em geral, e pela CELESC em particular, na busca de um novo modelo de gestão que lhes permita obter resultados mais efetivos e principalmente, lhes permita a sobrevivência neste novo cenário mundial. O estudo apresenta, também, uma relevância social pela influência que os modelos de administração tem na vida dos empregados destas empresas, nas relações com os sindicatos e com a sociedade.

2. O SETOR ELÉTRICO

A CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A., doravante denominada somente como CELESC, é a empresa responsável destinada a planejar, construir e explorar sistema de produção, transmissão e distribuição de energia no Estado de Santa Catarina de acordo com o Decreto Estadual nº 22 de 09 de dezembro de 1955, que a criou.

No inicio do século XX, o modelo industrial do setor de energia elétrica, no país, caracterizava-se pelo regime de concessão e do pleno e praticamente livre exercício da iniciativa privada. Os contratos de concessão regiam, principalmente, a área de atuação, as tarifas, o prazo e as condições de retorno do serviço ao concedente (Aguiar, 1990).

Nos primórdios da indústria de energia elétrica em Santa Catarina, nota-se a preponderância da participação de particulares gerando energia para uso próprio e para pequenos consumidores, através de dínamos. As primeiras tentativas de geração de energia elétrica datam de 1897, localizadas principalmente no Norte do Estado e Vale do Itajaí onde, no final de 1905, as municipalidades começavam a autorizar concessões. Destacavam-se as cidades de Joinville e Blumenau, em 1908 ambas estavam entre as dezesseis primeiras cidades brasileiras beneficiadas com energia elétrica.

Na década de 30, os ideais desenvolvimentistas do país eram conduzidos pelos princípios do Estado Novo, do nacionalismo e intervencionismo econômico. O intervencionismo estatal no setor de energia elétrica foi paulatinamente sendo acirrado com diversas medidas, dentre as quais a criação do Departamento Nacional de Produção Mineral, que culminou na promulgação do Código de Águas, em 1934. O Código regulamentou o preceito constitucional que distinguia a propriedade do solo e a propriedade das quedas d’água, tornando a União o único poder concedente para aproveitamentos hidráulicos.

Criado pela Lei Nº 3.782, de 22.07.1960, o Ministério de Minas e Energia, somente foi implantado em 1965, quando se organizou também o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, sucessor da Divisão de Águas, com os encargos de planejar, coordenar e executar estudos hidrológicos em todo o país e de supervisionar, fiscalizar, e gerir concessões e controlar o aproveitamento de águas e dos serviços de eletricidade no território nacional (CELESC, 1994).

Uma reformulação revolucionária foi o preceito constitucional da Constituição de 1988, que previu a realização de licitações para concessão de aproveitamentos hidroelétricos. Com essa e outras mudanças significativas, o setor elétrico deixou de ser uma comunidade fechada necessitando buscar pontos de contato institucionais com os demais setores da sociedade através de fóruns de debates, incorporando os diversos segmentos da sociedade, visando objetivar as diretrizes do setor Elétrico Nacional.

Na década de 90, face a consolidação de uma política de globalização e de privatização, foram adotadas uma série de medidas legais com vistas a introduzir a competição no mercado de energia elétrica e a induzir a desestatização do setor de energia elétrica. Com o objetivo de conceber um novo modelo para o setor elétrico, denominado Projeto de Reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro (RE-SEB), foi contratada a consultoria de Coopers & Lybrand, em 1995, cuja proposta estabelecia o Governo como formulador de políticas, regulador e fiscalizador, transferindo a novos agentes as tarefas operacionais. O novo modelo busca fundamentalmente a competição e à eficiência, com presença marcante de agentes privados e com as funções interativas sendo exercidas por organismos independentes, cabendo ao Governo o papel de elemento regulador, através da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.. Propondo, também, a desverticalização das empresas dividido-as nos segmentos de geração, transmissão, distribuição e comercialização. A geração e comercialização ficariam potencialmente competitivos e, a transmissão e distribuição monopólios naturais com regulação mais rígida.

3. MODELOS DE GESTÃO DA QUALIDADE IMPLANTADOS NA CELESC

A CELESC já havia experimentado o desenvolvimento de trabalhos através de grupos participativos em princípios dos anos 80, outras iniciativas foram tomadas em fins de 1986 e início de 1987 com o objetivo de se adotar a filosofia da Gestão Participativa e dos Círculos de Controle da Qualidade na Empresa.

A Gestão Participativa, como processo institucionalizado, teve início na CELESC em maio de 1987 através da revitalização do Comitê de Planejamento Estratégico e da implantação das Comissões Mistas. Ao longo do mesmo ano foram criados outros comitês e os primeiros CCQ’s, cujo processo teve continuidade e expansão durante os anos de 1988 e 1989.

A introdução da Gestão Participativa na CELESC, foi precedida pela preparação de uma equipe inicial de multiplicadores, ou seja, elementos de divulgação, estimulação e acompanhamento do processo que foram preparados para servir de orientadores e estimuladores dos grupos participativos em sua área de trabalho. Este grupo, juntamente com consultores, apresentou palestras em toda a Empresa comunicando os objetivos, a filosofia e a forma de se trabalhar através de grupos participativos.

A implantação dos grupos de CCQ foram efetivadas pelos multiplicadores, sob a orientação da Coordenação Central da Gestão Participativa. Estes grupos em sua fase inicial levantaram, analisaram e propuseram soluções para problemas mais voltados a melhoria das condições e instrumentos de seu trabalho, foi a chamada fase do “Muro de Lamentações”.

Este processo demandou um vigoroso esforço em termos de treinamento, tendo sido realizados um grande número de cursos, seminários e encontros para a assimilação do novo estilo de administração, bem como, para absorção de novas técnicas e metodologias voltadas aos trabalhos desenvolvidos em grupos participativos.

A Gestão Participativa foi implantada na CELESC de forma muito ampla e rápida, atingindo todas as áreas e níveis da Empresa, conforme demonstrado na tabela 1.

Tabela 1: Evolução da Gestão Participativa

ANO
1987
1988
1989
1990

TOTAIS
Gr.
Pes.
Gr.
Pes.
Gr.
Pes.
Gr.
Pes.

Comitês
07
68
11
98
18
145
18
145

Comissões Mistas
41
395
42
403
43
411
43
411

Subcomissões Mistas
-
-
69
419
73
451
75
469

CCQ's
22
212
48
307
85
864
88
894

Grupos de Trabalho
07
56
14
130
36
448
36
448

TOTAIS
77
731
184
1.357
255
2.319
260
2.367

Total Empregados
5.488
6.022
6.215
6.356

% de Participantes
18,80 %
22,53 %
37,31 %
37,32 %




Gr. = Grupos
Pes. =  Pessoas

Fonte: CELESC - PROGEP - Relatório de Atividades 1990, op. cit., p.17.

Foi possível perceber-se um significativo aumento na participação dos empregados em 1989, gerando assim uma produção de mais de 1.200 idéias voltadas para a melhoria da qualidade e eficiência nas atividades da CELESC, segundo Secco (1990).

Em pesquisa realizada, Secco (1990), foram apresentados pelos empregados da Administração Central, os seguintes pontos como os mais positivos obtidos com a Gestão Participativa: a oportunidade de dar opinião sobre as atividades da empresa, maior integração entre os funcionários, melhor conhecimento da empresa, e a melhoria do ambiente de trabalho. Sendo os pontos, considerados mais negativos, os seguintes: existência de manipulação, a falta de respostas aos planos de ação, a não participação dos empregados no programa, e a falta de informações. A manipulação citada, reflete, a falta de consciência de um número significativo de pessoas, que buscam atender necessidades pessoais, entrando em conflito com as diretrizes e objetivos da empresa. Ainda, nessa pesquisa, 68 % dos pesquisados achavam que o processo de Gestão Participativa deveria ser aperfeiçoado e, 8,5 % defendiam que ele deveria acabar.

Em abril de 1991, com a posse da nova diretoria foi determinada a extinção do Programa de Gestão Participativa.

A CELESC, em 1992, retomou sua busca de resultados através da metodologia da qualidade com o Programa CELESC de Qualidade e Produtividade. No ano de 1994, foi lançado o programa de qualidade a nível de empresa, sob orientação da Fundação Christiano Ottoni e na visão japonesa do TQC - Total Quality Control, que tem como objetivo a satisfação das necessidades das pessoas afetadas pela empresa.

O Programa foi desenvolvido através de três linhas básicas de implantação: Gerenciamento pelas Diretrizes, Gerenciamento da Rotina, e do Gerenciamento do Crescimento do Ser Humano.

O Programa teve momentos com características distintas desde seu início até a presente data, que passam a ser identificados a seguir:

·  1994 - Divulgação do Programa e início do treinamento dos níveis gerenciais mais elevados. O Programa teve início no segundo semestre de 1994, quando a ênfase foi dada na divulgação e no treinamento dos níveis gerenciais mais altos, através de cursos sobre Gestão da Qualidade Total, ministrados pela Fundação Christiano Ottoni e pelo Escritório da Qualidade. Foram realizados 11 eventos, treinando 754 pessoas.

·  1995 - Ano caracterizado pela intensificação do treinamento dos gerentes em todos os níveis. O Governo do Estado recém empossado lançou, a nível estadual, o Programa de Qualidade e Produtividade. O corpo gerencial que assumiu foi treinado em Gestão pela Qualidade Total, ocorreram treinamentos em Gerenciamento da Rotina, e os facilitadores foram preparados para sua atividade. Ocorreram 8 seminários para divulgação dos resultados obtidos. Foi lançado o Programa 5 S, com o treinamento de 5300 empregados. Resultante do Senso de Utilização, houve descarte de 146 toneladas de papel reciclável, 65 toneladas de sucata, e incontáveis remanejamentos de móveis e equipamentos.

·  1996 - Início das Visitas Técnicas do pessoal do Escritório da Qualidade às diversas unidades gerenciais básicas. Prosseguiu-se com o treinamento, definiram-se  Itens de Controle para acompanhar o progresso do Programa nas diversas áreas, e implantou-se o Programa de Acompanhamento do 5 S. Foram realizados 7 seminários, 62 visitas técnicas, 14 visitas a outras empresas destacadas em programas de qualidade, e realizados 19 cursos de gerenciamento da rotina.

·  1997 - A ênfase deste ano foi na busca de resultados. Este período foi marcado pela busca da solidificação dos conceitos da Qualidade. O tripé da Qualidade, ou seja, Gerenciamento pelas Diretrizes, Gerenciamento da Rotina e Gerenciamento do Crescimento do Ser Humano, começou a se consolidar com a implantação do Planejamento Estratégico e pelos trabalhos desenvolvidos junto aos empregados na formação de equipes e solução de problemas interpessoais. Foi feita uma programação de seminários que resultou na realização de 34 seminários e do Seminário CELESC. Foram realizadas 44 visitas técnicas as unidades gerenciais básicas. O Escritório da Qualidade passou a dar enfoque prioritário às áreas de resultado, locais que estavam se destacando na implantação do Programa de Qualidade, sendo feito um trabalho especial de assessoria na implantação da metodologia. Foi também definida a Agência Regional de Concórdia como agência de referência do trabalho de Qualidade. Aos facilitadores foram atribuídas funções mais importantes na implantação do Programa, passando a ministrar cursos e prestar assessoria nas visitas técnicas. Os resultados econômicos do Programa começavam a aparecer.

·  1998 - O trabalho de padronização de rotinas e busca de resultados, com reflexos integrados em todas as Agências Regionais, foi realizado através do trabalho de Gerenciamento das Rotinas das Supervisões de Faturamento e Arrecadação, Supervisão de Utilização de Energia e Supervisão de Atendimento, com resultados importantes - citados no Relatório de Fiscalização da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. O Programa de Desenvolvimento de Equipes buscou com um trabalho integrado entre chefia e empregados, a criação de um melhor ambiente de trabalho, criando assim as condições motivacionais para a obtenção de aumentos de produtividade. Com a realização dos Seminários de energização pela Assessoria de Planejamento e Gestão, para divulgar as diretrizes e metas da CELESC, foi desenvolvido um trabalho exaustivo após os mesmos buscando a integração das diretrizes da Empresa a rotina das agências.

4. CONCLUSÕES

Nos estudos efetuados buscou-se sempre a visão situacional dos fatos, respeitando-se a realidade em que a CELESC estava inserida, e a contextualização das ações realizadas durante a implantação desses modelos de gestão.

Até o final da década de 1980, a história da CELESC, nos mostrou uma empresa em franco crescimento, com relativa estabilidade administrativa, ilustrada pela permanência do administrador da agência de Rio do Sul por 17 anos. As altas taxas de crescimento do mercado da empresa, e a falta de consciência da crise que se aproximava com o final da década de 1980, criavam uma natural acomodação na empresa.

A proposta de implantação do modelo de Gestão Participativa, em 1987, foi feita no contexto de grandes mudanças no governo do Estado, com a posse de um partido que esteve na oposição por muitos anos. A equipe gerencial que assumia na CELESC, enfrentou grandes dificuldades principalmente por sua inexperiência gerencial e pelas resistências dos empregados em se comprometerem com a busca do sucesso desse modelo de gestão. Pois, em sua maioria, haviam sido contratados através de indicação política e apoiar abertamente as idéias da diretoria, significava apoiar um partido com o qual não tinham afinidade política. Mendonça (1992), descreve esse tipo de resistência ideológica.

Se buscarmos os conceitos da Liderança Situacional, percebemos que o nível de maturidade ainda era baixo para a aplicação de um processo de gestão participativa, que pressupõe o uso de um estilo de liderança participativo (E3) e/ou de delegação (E4), HERSEY e  BLANCHARD (1986). O paradigma fundamental da CELESC, na maioria dos empregados, era de que o exercício das funções de direção estavam reservadas à hierarquia da empresa, restando aos empregados a tarefa de execução, um tipo de resistência conceptual segundo Mendonça (1992).

Quando da implantação do Programa CELESC de Qualidade Total - TQC, em 1994, um grande foco de resistência foi a experiência de descontinuidade na implantação dos outros programas de qualidade. Muitos consideravam que seria apenas mais uma “moda” que acabaria na primeira troca de gestão, principalmente por seu lançamento ter ocorrido em 1994, a chamada “Sindrome dos Quatro Anos”, Monteiro (1991). Com o advento da Secretária da Qualidade e a utilização desse sistema por um significativo número de empresas no Brasil, esse tipo de resistência diminuiu.

Muitos gerentes sempre mantiveram o poder, beneficiando-se da falta de organização da empresa, mantendo-se mais pelas suas relações políticas do que por seus resultados operacionais. Esses percebiam a implantação do TQC, baseado em fatos e dados, como uma ameaça a sua posição, resistindo de forma velada. Demonstrando o estilo “burocrático” da CELESC, segundo o conceito de Adizes (1993), e uma típica resistência gerencial prevista por Mendonça (1992).

A redução do número de funcionários em função das demissões voluntárias e aposentadorias, teve um reflexo mais significativo nas áreas técnicas. Fornecendo argumentos verdadeiros, em alguns casos, para as dificuldades na implantação do gerenciamento da rotina em algumas áreas operacionais. Na maioria dos casos, os gerentes não perceberam a necessidade da modificação nos processos de trabalho, exatamente em função da redução do número de empregados. Passou a ser necessário aumentar o uso de tecnologia e reduzir o uso de mão de obra, mudança essa muitas vezes não implementada por comodismo, pois era mais fácil reclamar nas reuniões da falta de pessoal, do que apresentar planos de ação que otimizassem suas rotinas de trabalho ou mesmo, comprovassem a necessidade da contratação de mais empregados. As áreas que apresentaram esses planos de ação foram, em sua maioria, contempladas quando das admissões por concursos públicos. Ressalvando-se sempre, algumas influências políticas. A redução de pessoal, aliada as mudanças do setor elétrico influenciaram na motivação dos empregados na aplicação do Gerenciamento da Rotina, pois possuíam o receio de que, após a documentação de seus processos se tornariam dispensáveis, vindo assim a perder seus empregos, um tipo de resistência psicossocial.

Essa redução do número de empregados deve ser analisada, também, por suas implicações no sistema de poder da empresa. Um número significativo dos que saíram, eram líderes em suas áreas e na empresa, há muitos anos. Com isso, iniciou-se um grande processo de sucessão de lideranças, estando muitos gerentes e aspirantes a gerentes, mais interessados em consolidar espaços políticos do que em demonstrar competência técnica. A indicação para os cargos gerenciais depende da indicação política, independente do partido que está no poder.

Uma dos pontos positivos na implantação desses modelos de gestão, foi a sua necessária adequação as diversas “CELESC” existentes na empresa, essa realidade é conseqüência do processo de crescimento da CELESC através da incorporação de empresas. Os bons resultados colhidos com essa forma de agir confirmam a forma de administrar defendida por Maslow, de que diferentes pessoas devem ser administradas de diferentes formas, segundo Drucker (1999).

Mesmo assim, os resultados documentados ficaram abaixo das metas estipuladas, isso pode ser atribuído a diversos fatores. O fator mais relevante é que, em função da descontinuidade administrativa, no período de implantação do TQC, quatro anos e seis meses, a empresa teve cinco presidentes. A implantação desses modelos de gestão ainda está em uma fase inicial, de sensibilização e mudança de cultura. Assim, os resultados práticos não podem ser identificados em muitas das áreas da CELESC.

O estilo de trabalho que enfatiza o “o que fazer”, característico de uma empresa em crescimento segundo Adizes (1993), é outro fator importante, pois as áreas operacionais não documentaram todos os sucessos e bons resultados obtidos. Esse pode ser realçado como um dos pontos falhos dos modelos em estudo, ao procurar-se não fazer programas de marketing e sim de resultados reais, obteve-se muito pouca divulgação dos bons resultados. O ano de 1997, em que houve uma melhor divulgação dos resultados, com a realização dos seminários, foi o melhor ano a nível de motivação dos empregados.

Outro motivo para os resultados terem ficado aquém do esperado, foi devido a CELESC ser uma empresa formada basicamente por engenheiros, ela tem uma natural focalização em processos e ferramentas, buscando solucionar os problemas de forma “técnica”, com dificuldades de envolver os seres humanos. Isso ficou demonstrado na dificuldade de realização dos trabalhos de Desenvolvimento do Ser Humano, pois, apesar da realização do Programa de Desenvolvimento de Equipes ser muito bem recebida, gerando efeitos positivos  na implantação do Gerenciamento da Rotina, os gerentes pressionavam por resultados rápidos. Reagindo negativamente à necessidade de trabalhos continuados e de médio prazo.

Pelos trabalhos desenvolvidos pode-se concluir que os gerentes e empregados, muitas vezes, não procuravam se habilitar no uso das metodologias de qualidade. Utilizavam os conceitos repassados nos cursos, procurando criar atalhos para chegar aos resultados, quando não conseguiam, culpavam a metodologia. Diziam ser ela difícil e burocrática, ficando essa realidade clara através das visitas técnicas. Após a realização de exercícios em conjunto, eles se mostravam surpresos com sua simplicidade e aplicabilidade. O grande número de visitas técnicas, realizadas pela equipe do Escritório da Qualidade e/ou pelos facilitadores, se revelou importante para os resultados obtidos. Mas, deve-se tomar cuidado, são trabalhos de assessoramento, não se deve fazer o trabalho pelas pessoas, pois como afirma Adizes (1993, p. 288), David Shapiro conseguia obter mudanças porque punha o paciente para trabalhar.

Em empresas em envelhecimento, características apresentadas principalmente pela administração central da CELESC, são necessários “insultores” e não consultores de acordo com Adizes (1993). Afirma que, é muito difícil para um agente interno de mudanças ser um “insultor”, pois a organização irá reagir a essa tentativa de alteração da política da empresa. Na prática, essa afirmação foi visualizada na dificuldade de atuação encontrada pelos facilitadores e pela equipe do Escritório da Qualidade.

De um modo geral, apesar das contra-medidas adotadas principalmente na área comportamental, as maiores dificuldades para a implantação dos modelos de gestão são:

· Resistência natural às mudanças;

· Contexto de mudanças no setor elétrico e a preocupação com o futuro da Empresa;

· Necessidade de maior envolvimento do corpo gerencial;

· Descontinuidade administrativa;

· Experiências de programas anteriores.
Os resultados obtidos pela Gestão Participativa nos três primeiros anos, refletiram o estilo E1 adotado pelo presidente da época, quando a maioria dos empregados ainda não possuíam um nível de maturidade adequado a um processo participativo. De forma similar ao registrado por Arante (1996), na CSN. Já durante a implantação do TQC foi adotado pelos presidentes os estilos E3 e E4, criando assim a imagem na CELESC, de que os mesmos não estavam muito interessados na implantação do programa. Nas áreas onde o nível de maturidade era mais elevado, pode-se perceber bons resultados, com o uso da liberdade de ação permitida por esses estilos.

A postura dos sindicatos frente a esses modelos pode ser sintetizada através de dois depoimentos. Quando da implantação da Gestão Participativa um diretor sindical declarou, no jornal Linha Viva de 11/05/1988, que esses modelos tinham por objetivo iludir o trabalhador, na tentativa de criar escravos contentes e auto assumidos. Que o empresariado, cansado de explorar o corpo do operário, queria agora explorar a mente da mão-de-obra, a baixo custo. Sob a manipulação psicológica do discurso da satisfação do trabalhador. Essa postura refletia, em grande parte, uma reação ao estilo de agir do presidente da CELESC, que durante sua gestão não teve uma convivência pacífica com os sindicatos.

Já durante a realização do Dia do 5 S, em 1995, líderes sindicais declararam que esse tinha sido o primeiro evento da empresa, em que os empregados não solicitaram a fiscalização dos sindicatos. A convivência com os sindicatos, durante a implantação do Programa CELESC de Qualidade Total - TQC, foi harmoniosa, apesar das sucessivas greves ocorridas nos dissídios coletivos.
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